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TERMO: Decisório. 
ASSUNTO/FEITO: Resposta a Impugnação ao edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025. 
02.10.01-PE - Processo Administrativo n°. 25.02.06-01. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO EM 
TRANSFERÊNCIAS DE METODOLOGIAS INTERDISCIPLINAR COM ÊNFASE NAS 
ORIENTAÇÕES SOBRE 0 PROCESSO IMPLEMENTAÇÃO DAS ATIVIDADES 
COMPLEMENTARES E DOS TEMPOS ELETIVOS JUNTO AOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA DA REDE DE ENSINO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANTONINA DO NORTE-CE. 
IMPUGNANTE: EDUCAWORLD EDUCACIONAL LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 
30.975.428/0001-10. 
IMPUGNADO: AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO. 

PREÂMBULO: 

0 Agente de Contratação/Pregoeiro do Município de ANTONINA DO NORTE, 
vem encaminhar o resultado do julgamento de impugnação ao edital supra, impetrado pela 
pessoa jurídica EDUCAWORLD EDUCACIONAL LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 
30.975.428/0001-10, aduzimos que a presente impugnação foi interposta dentro do prazo 
previsto no art. 164 da Lei 14.133/21, conforme: 

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar edital de 
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 
(três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

Parágrafo único. A resposta A. impugnação ou ao pedido de 
esclarecimento será divulgada em sitio eletrônico oficial no prazo de ate 
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 

DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO: 

Os pressupostos de admissibilidade desta espécie de Impugnação Administrativa, 
cuja existência concreta deve ser preliminarmente aferida, são eles principalmente: a manifesta 
tempestividade, a inclusão de fundamentação e de pedido de reforma do instrumento 
convocatório. 

A petição do inconformismo foi protocolada em atenção ao requisito extrínseco da 
tempestividade, uma vez que a abertura da sessão pública esta mareada para o dia 28/02/2025, 
conforme errata ao edital e a impugnação foi protocolada por meio do sistema da plataforma 
www.licitacaoantoninadonorte.com.br no dia 26/02/2025, conforme previsto no item 8.1. do 
edital. Logo, é evidente que fora cumprido o prazo previsto no edital do certame e no art. 164 da 
Lei 14.133/21. 

SINTESE DO PEDIDO: 

A impugnante questiona o edital entendendo que há uma irregularidade insanável 
neste ao fixar indices contábeis fora da habitualidade e do direcionamento do presente certame. 
sustenta que o edital deve considerar as hipóteses acima para comprovação da qualificação 
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econômico-financeira da empresa, de modo que a licitante, não possuindo os indices indicados, 
possa suprir a falta pela comprovação de capital social mínimo ou mesmo patrimônio liquido. 

Ao final pede o recebimento da impugnação com para que seja possível apresentar: 
capital mínimo ou de patrimônio liquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor 
estimado. 

DO MÉRITO: 

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não tem efeito de 
recurso, portanto não hi que se falar em suspensão das etapas do certame, tampouco sua remessa 
a autoridade superior, tem o Agente de Contratação/Pregoeiro nesta fase processual, todos os 
poderes para averiguação de quaisquer contestações que se façam ao texto editalicio, decidindo 
sobre cada caso conforme o art. 8°, inciso II, "a" do Decreto n° 001/2024 de 02 de janeiro de 
2024 que regulamentou a aplicação da lei 14.133/21 no âmbito da administração municipal. 

No tocante a exigência de apresentação do cálculo dos indices financeiros, frisamos 
que fora exigido seguindo a previsão legal. Tal exigência é cabível e devidamente comprovada, 
como demostraremos. 

Geralmente, os indices que refletem a boa situação financeira de empresas de 
diversos segmentos de mercado encontram-se nas revistas ou informativos especializados em 
matérias econômicas: Revista Conjuntura Econômica, Exame, Valor Econômico etc. Os indices 
usualmente adotados em editais de licitação são: indice de Liquidez Geral (LG), indice de 
Liquidez Corrente (LC) e o indice de Solvência Geral (SG), obtidos mediante a seguinte fórmula: 

14.9.1 A avaliação sera apurada através da apresentação dos indices Liquidez 
Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e 
Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente, a seguir 
definidos, calculados com 02 (duas) casas decimais, sem arredondamentos, A 
fonte de informação dos valores considerados deverá ser o Balanço Patrimonial, 
apresentado na forma da lei, Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser 
apresentadas as Demonstrações Contábeis por meio de uma das seguintes 
formas: publicação em Diário Oficial, publicação em jornal de grande 
circulação, ou ainda, através de cópia autenticada das mesmas. Os demais tipos 
societários e o empresário individual deverão apresentar cópia autenticada do 
Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou em 
outro órgão equivalente e Demonstração do Resultado do Exercício — DRE: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG =  Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
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14.10.5. JUSI1HCATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS 
(Acórdão 354/2016-Plenário-TCU I Súmula 289 I Relator: JOSE MUCIO 
MONTEIRO): 

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em 
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para 
liquidar suas obrigações, com vencimento neste período. 

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em 
recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao 
total de suas dividas de curto prazo, sendo que: 

Resultado da Liquidez Corrente: 

-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possivel 
liquidação das obrigações. 

-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes. 

-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para guitar as 
obrigações a curto prazo, caso fosse preciso. 

c) 0 indice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa 
dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dividas. Envolve 
além dos recursos líquidos, também os permanentes. Para os três indices 
colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à comprovação 
da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da 
companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a 
condição da empresa. Mas há exceções. 

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e 
costumeiros de aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que 
a exigência dos indices se faz necessário ante a comprovação da capacidade 
econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de 
execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo, 
entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos 
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas 
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como 
foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I 
Relator: AUGUSTO SHERMAN. 

Explicamos: 

• O índice de Liquidez Geral (LG) indica quanto a empresa possui em 
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para 
liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período. 
• O índice de Liquidez Corrente (IC) indica quanto a empresa possui em 
recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao 
total de suas dividas de curto prazo. 
• O índice de Solvência Geral (SG) expressa o grau de garantia que a 
empresa dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dividas. 
Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. 

Para os três indices colacionados (1LG, ILC, SG), o resultado igual ou ">1" 
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas 
contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a 
condição da empresa. 
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O conceito: "boa situação financeira", deve enquadrar-se no contexto da 
circunstância fitico-jurídica que afira a "qualificação econômico-financeira" para assegurar a 
execução de um contrato administrativo. Sendo assim, o cerne de toda a questão repousa na 
seguinte questão: "o que é boa situação financeira?"; e mais, esta "boa situação" traduz a vontade 
da Administração em contratar empresa que assegure o cumprimento da obrigação contratada? 

Desse modo verificamos no texto legal há previsão de exigência de índice contábeis 
oficiais, sendo vejamos: 

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão 
econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro 
contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e 
indices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo 
licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação: 
I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
[--.] 

Como transcrito acima, o artigo 31 da Lei de Licitações permite que sejam previstos 
no edital indices contábeis aptos a demonstrarem a boa situação financeira da empresa licitante. 
Todavia, referida exigência encontra, no próprio texto legal, algumas limitações a serem 
observadas pelo Administrador. 

Como por exemplo, que a boa situação financeira deverá ser comprovada de forma 
objetiva. Para tanto, a Administração deverá fixar os indices no ato convocatório, o que de 
fato ocorreu na exigência do edital em comento. A fixação taxativa no edital mostra-se 
necessária para não se trazer insegurança ao licitante e ainda evitar qualquer 
discricionariedade no julgamento por parte da Comissão de Licitação. 

Assim, ao exame da Lei n° 14.133/21, entendemos ser a melhor interpretação que 
para a comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes, a apresentação dos 
indices contábeis, relativos ao Balanço Patrimonial do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, para que fique atestada a boa situação financeira da empresa. Nos 
filiamos a interpretação dada pela AGU no PARECER n. 00017/2024/CNLCA/CGU/AGU. 

Qual seria o objetivo deste dispositivo legal? Qual sua finalidade especifica? A 
evidência que a resposta s6 pode ser uma: o cuidado para a plena satisfação e preservação do 
interesse público, dever primeiro dos entes públicos que, ao assim procederem, estão a dar 
cumprimento ao comando constitucional insculpido no caput do art. 37, da Carta Federal, que 
lhes exige a estrita observância, em seu agir, dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade e da eficiência, dentre outros requisitos consagrados no texto de 
nossa Constituição. 

Os indices econômicos indicados na Lei 14.133/21, destinam-se exclusivamente 
seleção dos licitantes com capacidade econômico-financeira suficiente a assegurar a execução 
integral do contrato. 0 objetivo, portanto, é prevenir a Administração Pública para que 
empresas aventureiras e sem quaisquer responsabilidades ou respaldo financeiro, pudessem vir a 
participar e vencer o certame e, durante a execução da obrigação contratada, não apresentassem 
capacidade para concluir o objeto da obrigação. 
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Nestes termos, está comprovado que não há dúvidas quanto a legalidade da 
exigência editalicia. 

A fixação dos indices deve ser suficiente para demonstrar a capacidade financeira da 
licitante em executar o contrato. Não se pode fixar índice excessivo ou insuficiente para se 
demonstrar a boa saúde da licitante em executar o objeto a ser pactuado. Esse entendimento foi 
fixado pelo TCU no Acórdão 170/2007, Plenário que entendeu ser "vedada a exigência de indices 
contábeis não usualmente adotados para a correta avaliação de situa cão financeira suficiente ao cumprimento 
das obrigações decorrentes da licitação". Cumpre destacar que essa modelagem de indices financeiros 
é padrão utilizado por este órgão em vários de seus editais de licitação, se mostrando uma prática 
habitual. 

Conclui-se, portanto, que a restrição não é indevida e atende ao interesse público, por 
representar reforço As tentativas de resguardar a Administração dos prejuízos que poderão advir 
do inadimpIemento de eventuais obrigações contratuais por pai-te da Contratada, visto que, por 
força da jurisprudência dos Tribunais, a Administração está sujeita ao cumprimento subsidiário 
no âmbito trabalhista e, nos casos das obrigações previdenciarias, ao seu cumprimento solidário. 

De mais a mais, os indices escolhidos foram democráticos, na medida em que 
estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação. Destarte, não prosperam os argumentos 
do Impugnante de que os indices são ilegais ou "inadequados" e só visam "restringir a 
competitividade no certame". 

Dito isso a impugnante pede para que seja alterado o edital para que haja a 
possibilidade de inclusão da possibilidade de comprovação da capacidade econômica financeira 
por meio da comprovação de capital mínimo ou patrimônio liquido mínimo exigível, caso a 
empresa, e neste caso possivelmente o impugnante, possuía indices contábeis foram dos limites 
mínimos exigidos neste edital. 

A redação do art. 69 da Lei Federal n.° 14.133/21 é um pouco confusa ao 
disciplinar os critérios que podem ser exigidos pela Administração para comprovação da 
qualificação econômica dos licitantes. 0 caput do dispositivo indica que os requisitos seriam 
limitados aos indicados nos incisos de I e II, dentre eles os indices relativos As demonstrações 
contábeis, no que se inclui os indices de liquidez geral, solvência geral e liquidez corrente. 
Porém, o § 4° tratam de outro critério a ser levado em conta na demonstração da qualificação 
econômica dos licitantes, o capital social ou o patrimônio mínimo. 

No Acórdão n° 2346/2018 — Plenário, o TCU consignou o entendimento de que 
seria licito a acumulação das duas exigências, desde que fossem previstas de forma objetiva e 
clara, pode-se somar a estabelecida no caput do art. 69 e § 40 do mesmo artigo, desde que o 
edital as estabeleçam de modo que não gere dúvidas aos licitantes. Eis o teor da decisão, na 
parte que importa: 

(...) 1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal, com fundamento no art. 
250, inciso II, do Regimento Interno/TCU, que, nas minutas padrão de seus 
editais de licitações, estabeleça critérios objetivos para a adoção cumulativa 
ou não das exigências relativas a patrimônio liquido mínimo e aos indices de 
liquidez geral, solvência geral e liquidez corrente, com vistas a promover 
maior transparência e isenção aos processos licitatórios, além de ampliar a 
competitividade de seus certames, minimizando o risco de adoção de 
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critérios excessivamente restritivos de seleção e informando ao TCU, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, as providências adotadas; (...). 

Sobre assunto correlato, hi a Súmula 275 do TCU: 

Para fins de qualificação econômico-financeira, a Administração pode exigir 
das licitantes, de forma 1130 cumulativa, capital social mínimo, patrimônio 
liquido mínimo ou garantias que assegurem o adimplemento do contrato a 
ser celebrado, no caso de compras para entrega futura e de execução de obras 
e serviços. 

Nesse sentido não entendemos como oportuno exigir no edital tais exigências de 
modo cumulativas. Haja vista que os limites para qualificação econômico financeiras e saúde 
das empresas a serem contratadas foram devidamente delimitados. Ao que nos perece alterar 
tais condições nesse momento incorrer em quebra do principio da isonomia e da 
competitividade. Uma vez que este município adota de forma padronizada tais requisitos e 
todos os editais de licitação elaborados neste ano corrente. E estaríamos nesse caso 
possivelmente beneficiando empresas como a impugnante no atendimento dessa demanda. 

DECISÃO: 

Isto posto, com fulcro no art. 8°, inciso II, "a" do Decreto n° 001/2024 de 02 de 
janeiro de 2024, após análise, sem nada mais evocar, as razões impugnadas apresentadas pela 
empresa: EDUCAWORLD EDUCACIONAL LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 
30.975.428/0001-10, RESOLVO: CONHECER da impugnação para no mérito NEGAR-LHE 
PROVIMENTO, julgando IMPROCEDENTE os pedidos formulados. 

ANTONINA DO NORTE/CE, em 26 de fevereiro de 2025. 

vs 5/ Lt4S,

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
PREGOEIRO 


